
ABRANGÊNCIA 
Decreto federal de janeiro de 2002 restringe 
qualquer tipo de ocupação que ameace os recursos 
naturais de quase toc16o território do Distrito 
Federal e parte de Goiás. Muitas atividades nessa 
área, que inclui parte da zona rural, dependem de 
licenciamento ambiental do lbama 
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Total: 507.070 hectares 

No DF: 380.020 hectares (ou 65,3% do território) 

Em Goiás: 127.051 hectares 
(ou 0,36% do território do estado) 

APA do Planalto Central 
f:J Regiões administrativas 

É considerada de interesse nacional porque 
protege as nascentes de rios que integram três 
grandes bacias hidrográficas: São Francisco, 
Tocantins-Araguaia e Paraná. 

No DF, abrange 26 parques ecológicos, uma estação 
ecológica, duas reservas ambientais e três áreas de 
relevante interesse ecológico. 

POLÍTICA LoF 
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roje os de- m so retiram do Ibama e 
transferem para governo local poder de emitir 
licenças ambientais na APA do Planalto Central 

Disputa por 
licenciamento 

AUGUSTO CARVALHO (PPS) É AUTOR DA PROPOSTA DE MUDANÇA: "DF TEM DE RECUPERAR SUA AUTONOMIA" 

não concedia a licença ambien-
tal "Era um projeto importantís-
simo para o Distrito Federal, de 
geração de empregos, e ficou ní-
tido que o Ibama não queria li-
berar por questões políticas", 
aponta Augusto. 

Segundo ele, a situação atual 
fere a soberania da unidade fe-
derativa. "O DF é o único que es-
tá sob essa tutela do governo fe-
deral", reclama. Lembra que, 
quando a APA foi criada, em 
2002, o momento era oportuno 
para frear a expansão urbana. 
"Naquele tempo, foi positivo. 
Mas já temos maturidade para 
proteger nossa áreas de preser-
vação. Temos um governador 
responsável", destacou. 

Wrras rurais 
Rollemberg, após ser procurado 
pelo Correio, informou que vai 
retirar o projeto de sua autoria 
que também beneficiava o GDF. 
A proposta foi protocolada no 
início do ano, mas teria ocorrido 
um erro. "Percebi que a elabora- 
ção do projeto teve problema de 
concepção", explica. O deputado 
afirma que o objetivo principal 
da sua proposta é outro: permitir 
a venda direta das terras rurais no 
DF como ocorreu na regulariza- 

ka)ÀgiaããA&%Q,,W.QadaAKQÇ~r~ies. "Vou fazer 
ruda tenta reverter a situação e as devidas correções e reapresen- 
tem investido em conversas com tar o texto", afirma.  . 
o governo federal. 

O assunto já foi 
tratado com o pre-
sidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, co-
mo também a 
transferência da 
propriedade de Vi-
cente Pires, que é 
da União, para o 
GDF. Na visão no 
governo local, a 
mudança facilita-
ria o processo de 
regularização do 
parcelamento, on-
de vivem 60 mil 
pessoas. No Minis-
tério do Meio Am-
biente, cresce apo-
sição simpática à 
devolução do po-
der de licencia-
mento para o go-
verno local. Para o 
GDF, seria o sinal 
verde para licen-
ciar novos setores 
habitacionais, co-
mo o Catetinho, 
sem depender do 
Ibama. Arruda 
chegou a enviar 
minuta de decreto 
à ministra chefe da 
Casa Civil, Dilma 
Rousseff, no ano 
passado, sugerin-
do a medida. 

O tema provoca 
divergências polí-
ticas. Arruda conta com o apoio 
do deputado federal Augusto 
Carvalho (PPS), seu secretário de 
Saúde, na frente de ação no Con-
gresso. É dele a autoria de um 
dos projetos que devolvem o po-
der ao governo local. A outra pro-
posta é do deputado federal Ro-
drigo Rollemberg (PSB). Já o PT-
DF critica setores do governo fe-
deral simpáticos à idéia. O parti-
do repudia a proposta e encon-
trou coro na nova superinten-
dente regional do Ibama, Maria 
Silvia Rossi, que também é con-
tra a mudança. 

Augusto Carvalho afirma que 
as licenças ambientais acabam 
sendo usadas como instrumento 
político em momentos de confli-
to entre governo federal e local. 
Cita o caso do projeto da Cidade 
Digital, que ficou emperrado 
muito tempo porque o Ibama 
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governo do Distrito Fe- 
deral (GDF) vem lutando 
em diversas frentes para 
recuperar um importan-

te poder: o de emitir licenças am-
bientais para projetos na Área de 
Preservação (APA) do Planalto 
Central. Hoje a competência é do 
Instituto Nacional de Meio Am-
biente e Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama), um órgão federal. 
No Congresso, tramitam dois 
projetos de lei que tratam do as-
sunto e no Ministério do Meio 
Ambiente também foi criada co-
missão para analisar a proposta. 
A mobilização do governador Jo-
sé Roberto Arruda (DEM) é para 
devolver ao Executivo local a au-
tonomia de tocar empreendi-
mentos numa região que abran-
ge 65% do território da capital. 

O decreto presidencial que 
criou a APA do Planalto Central, 
em 2002, retirou do governador, 
na época Joaquim Roriz (PMDB), 
o poder de emitir as licenças, até 
então concedidas pela Secretaria 
de Meio Ambiente do governo lo-
cal. Foi uma forma que o presi-
dente Fernando Henrique Car-
doso usou para frear a expansão 

O parlamentar do PSB diz ser 
contra a transferência do poder 
de licenças para o GDF. Usa argu-
mento exatamente contrário ao 
de Augusto Carvalho. Para ele, o 
Ibama está "imune" às pressões 
políticas. A direção regional do PT 
também é contra a medida. "Nem 
que fosse um governador petista 
aceitaríamos essa transferência 
de poder da União para o governo 
local", sustenta Chico Vigilante, 
presidente do PT-DE A superin-
tendente regional do Ibama, Ma-
ria Silvia Rossi, também critica a 
proposta. "É muito temeroso, ain-
da mais levando em conta o his-
tórico de desordenamento urba-
no. Não concordo com o argu-
mento de que não temos condi-
ções técnicas para manter tal 
competência. O exemplo da ges-
tão local nesse setor não me pare-
ce mais eficiente", analisa. 


